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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2026
Altera a Lei Municipal nº 1.126, de 18 de dezembro de 2000, na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, com fundamento nas regras e princípios atinentes ao devido processo legislativo, e, ainda, com base nos Arts. 30 e 225 da CF/88 e nos Arts. 14 e 251 da Lei Orgânica, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º A Lei Municipal n° 1.126/2000 passa a vigorar acrescida com o Art. 141-A com a seguinte redação:

Art. 141-A. É proibido manter, prender, amarrar ou conter animais, de qualquer espécie e porte, nas praças públicas do Município.

§ 1º A proibição prevista no caput aplica-se ainda que o animal esteja sob vigilância de seu responsável, ou por período temporário.

§ 2º A conduta descrita neste artigo será considerada infração administrativa, sujeitando o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas em lei:

I - multa, nos termos deste Código;
II - apreensão do animal, quando houver risco à segurança pública, ao bem-estar animal ou à integridade do próprio animal;
III - responsabilização por eventuais danos causados ao patrimônio público, a terceiros ou ao próprio animal.

§ 3º Verificada situação que caracterize maus-tratos, abuso ou crueldade, a autoridade competente deverá comunicar imediatamente os órgãos ambientais e policiais, para as providências cabíveis, nos termos da legislação federal e estadual.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica a eventos previamente autorizados pelo Município, desde que atendidas as normas específicas de segurança, higiene e bem-estar animal.

Art. 2º A Lei Municipal n° 1.126/2000 passa a vigorar acrescida com o Art. 141-B com a seguinte redação:

Art. 141-B. Fica proibida a permanência, circulação ou trânsito de animais soltos nas vias públicas, passeios, praças, parques, logradouros públicos e demais espaços de uso comum do Município.
§ 1º Para os fins deste artigo, consideram-se animais soltos aqueles que se encontrem em vias ou locais públicos sem a supervisão direta de responsável, sem guia, coleira, contenção adequada ou outro meio eficaz de controle, conforme a espécie.
§ 2º A condução de animais em vias públicas somente será permitida quando:
I - realizada por pessoa capaz de exercer controle efetivo sobre o animal;
II - utilizados equipamentos adequados de contenção, tais como guia e coleira;
III - observadas as normas de segurança, higiene e proteção à integridade física de terceiros e do próprio animal.
§ 3º No caso de animais de grande porte, de criação, ou potencialmente perigosos, a circulação em vias públicas somente será admitida em situações excepcionais, previamente autorizadas pelo órgão municipal competente, observadas as normas de segurança e horários estabelecidos em regulamento.
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o responsável:
I - à apreensão do animal pelo órgão municipal competente;
II - à aplicação de multa, nos termos deste Código ou de regulamento específico;
III - ao pagamento das despesas de apreensão, transporte, alimentação e cuidados veterinários, quando houver;
IV - às demais sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.
§ 5º Quando não identificado o responsável, o animal apreendido receberá tratamento adequado, nos termos da legislação de proteção animal, podendo ser encaminhado para abrigo, programa de adoção ou outras medidas previstas em regulamento.
§ 6º A aplicação das penalidades previstas neste artigo observará os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e do bem-estar animal.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Lima Duarte, 15 de janeiro de 2026.

Rogério Ferreira dos Santos

Vereador PDT
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